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Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do 
texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-

grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se  
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-
-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar exi-
ge paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo 
exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hierár-
quica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

A leitura e a interpretação de textos são habilidades fundamentais para a compreensão e a comunicação 
em qualquer contexto, seja acadêmico, profissional ou cotidiano. Compreender o significado de palavras, ex-
pressões, frases e parágrafos exige não apenas um conhecimento linguístico, mas também a capacidade de
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Raciocínio Lógico Matemático

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar um valor inicial requerido pelo problema com 
base em um valor final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para resolver problemas de pri-
meiro grau, ou seja, problemas que podem ser expressos por equações lineares, trabalhando de forma inversa, 
ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:

Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.

Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.

Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.

Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI

O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitalização bancário. Inicialmente, ele apresentava um 
saldo devedor X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua dívida e ainda lhe sobrou uma 
certa quantia A. Essa quantia A, ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do que tinha, 
ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia 
B que possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor investido. Ao final, ele passou de devedor 
para credor de um valor de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.

(B) -R$ 300,00.

(C) -R$ 200,00.

(D) -R$ 150,00.

(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última aplicação é 3B, logo:

3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200

A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → A = 1200/4 → A = 300

A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →

-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

Como o valor de X representa uma dívida representamos com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.
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Noções de Direitos Humanos

Fundamentos filosóficos e morais
A base conceitual dos Direitos Humanos não está apenas na sua positivação jurídica, mas, sobretudo, em 

fundamentos filosóficos e morais que sustentam sua existência como exigência ética universal. Desde a Anti-
guidade até os tempos modernos, diversas correntes de pensamento contribuíram para a formulação da noção 
de direitos inerentes à condição humana.

A origem dos Direitos Humanos está associada à ideia de dignidade humana, um valor que ultrapassa o 
ordenamento jurídico e se insere no campo da ética. A dignidade confere a cada indivíduo um valor intrínseco 
e incondicional, sendo a pedra angular de toda construção normativa relacionada aos direitos fundamentais. 
Esse princípio encontra ressonância em diversas tradições filosóficas ocidentais e orientais, consolidando-se 
como fundamento ético dos direitos humanos universais.

No pensamento clássico greco-romano, a ideia de uma lei natural — anterior e superior às leis humanas — 
já estava presente. Cícero, por exemplo, defendia a existência de uma razão comum a todos os homens, da 
qual derivariam normas universais e imutáveis. Essa concepção seria retomada no Cristianismo, com a dou-
trina do direito natural cristão, que introduz noções como igualdade e fraternidade, vinculadas à ideia de que 
todos os seres humanos são filhos de Deus e, portanto, iguais em dignidade.

Durante a Idade Moderna, o jusnaturalismo laico ganha força como reação ao absolutismo e ao autorita-
rismo dos Estados monárquicos. Pensadores como John Locke, Hugo Grócio e Samuel Pufendorf reformulam 
a ideia de direitos naturais com base na razão, rompendo com o fundamento religioso. Locke, por exemplo, 
defendeu que todo indivíduo possui, por natureza, direitos à vida, à liberdade e à propriedade — sendo estes 
anteriores e superiores ao Estado, que existe apenas para garanti-los.

No século XVIII, o Iluminismo impulsiona uma virada decisiva. A razão passa a ser o critério de validade 
dos direitos, e o ser humano é reconhecido como sujeito de direitos apenas por sua condição de ser racional 
e autônomo. Rousseau, ao abordar o contrato social, sustenta que a liberdade é a essência da humanidade e 
que um governo legítimo deve assegurar a igualdade entre os cidadãos. Já Kant fundamenta os direitos huma-
nos na dignidade moral do ser humano, defendendo que cada pessoa deve ser tratada sempre como fim em 
si mesma, e nunca como meio.

Essa perspectiva kantiana é especialmente influente nas declarações de direitos modernas, como a Decla-
ração de Independência dos Estados Unidos (1776) e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, da 
Revolução Francesa (1789). Ambas expressam o reconhecimento de direitos inalienáveis, universais e inviolá-
veis, ainda que inicialmente restritos a uma parcela da população (homens, brancos e proprietários).

Com o advento da modernidade, surgem também críticas ao universalismo abstrato do jusnaturalismo. 
Filósofos como Karl Marx apontam que os direitos humanos, da forma como foram concebidos no liberalismo 
clássico, mascaram desigualdades reais e mantêm a dominação de classe sob a aparência de igualdade jurí-
dica. Essa crítica gera um aprofundamento do debate sobre a efetividade dos direitos e inspira a criação dos 
chamados direitos sociais no século XX.

Além disso, correntes pós-modernas e interculturais — como o pensamento de Amartya Sen e Martha Nus-
sbaum — trazem novas abordagens, que buscam compatibilizar os direitos humanos com a diversidade cultural 
e com as desigualdades estruturais. Para esses autores, os direitos não podem ser compreendidos apenas 
como normas universais abstratas, mas como capacidades reais de desenvolver uma vida digna.

Assim, os fundamentos filosóficos e morais dos direitos humanos revelam um percurso rico, plural e em 
constante reconstrução. Eles combinam tradições do direito natural, racionalismo iluminista, teorias críticas e 
perspectivas contemporâneas que buscam adaptar os direitos a contextos sociais diversos, mantendo o com-
promisso com a dignidade humana como seu eixo central.
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Noções de Direito Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

— Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

– Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, 
pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

– Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em vigor 
amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não estava 
em vigor.

Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

– Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua en-
trada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, mesmo 
que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.



5

Noções de Direito Constitucional

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos
No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são analisados pela doutrina, quando da análise

das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a analisar os denominados elementos da 
Constituição. Tal denominação surgiu em virtude de o fato das normas constitucionais serem divididas e agru-
padas em pontos específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é de se registrar que nossa doutrina é diver-
gente com relação aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classificação está correta 
e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. 
Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos 
III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que compõem os direitos e garantias fundamentais, 
limitando a atuação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o compromisso da Constituição entre o Estado Individua-
lista e o Estado intervencionista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as normas constitucionais destinadas a assegurar a 
solução de conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das instituições democráticas. Eles constituem 
os instrumentos de defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas normas que estabelecem regras de aplicação 
das Constituições (ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de variados critérios de classificação das constitui-

ções, existindo variação entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucio-
nário que não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas (fruto do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

Ela é também denominada de democrática, votada ou popular), cesaristas (não é propriamente outorgada, 
nem democrática, ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa apenas ratificar a vontade 
do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou dualistas (são aquelas que surgem através de 
um pacto entre as classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas (instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas que apenas vinculam os princípios fundamen-
tais e estruturais do Estado. São também denominadas de concisas, breves, sumárias, sucintas ou básicas) ou 
analíticas (são as Constituições que abordam todos os assuntos que os representantes do povo entenderem 
por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, prolixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou 
inchadas).

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Noções de Direito Administrativo

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 
para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di 
Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.
SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que 
exercem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com 
predominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos 
e concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função administrativa 
em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração Pública 
como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa 
estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais acopladas ao Estado, exercendo finalidades 

de interesse imediato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem a personalidade 
jurídica de direito público cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  
União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).



7

Noções de Direito Civil

Fundamentação Doutrinária
O princípio da afetividade emerge no Direito de Família como resultado de uma profunda transformação 

sociocultural e jurídica. Tradicionalmente, as relações familiares eram estruturadas com base na filiação bioló-
gica e no casamento formalizado. No entanto, a sociedade passou a reconhecer, com cada vez maior nitidez, 
que o afeto é elemento constitutivo essencial da família, transcendendo os critérios biológicos e formais. Essa 
mutação valorativa impulsionou a doutrina a estudar a afetividade como novo vetor de interpretação e aplicação 
do Direito de Família.

A afetividade pode ser compreendida, num primeiro plano, como um sentimento de proximidade, carinho 
e vínculo emocional recíproco entre as pessoas. No campo jurídico, passa a ter relevância quando influencia 
a constituição, manutenção ou dissolução de vínculos familiares. Do ponto de vista técnico, há duas grandes 
correntes doutrinárias: uma que compreende a afetividade como princípio jurídico, com força normativa vincu-
lante, e outra que a trata como valor jurídico, reconhecendo sua importância, mas sem lhe atribuir a mesma 
força imperativa.

A primeira corrente, que vem ganhando maior adesão, considera a afetividade como um verdadeiro princípio 
implícito no ordenamento jurídico brasileiro. Ela é extraída da dignidade da pessoa humana, fundamento da 
República (artigo 1º, inciso III da Constituição Federal), e do princípio da solidariedade (artigo 3º, inciso I). Essa 
leitura está fortemente presente na obra de Paulo Lôbo, para quem a afetividade constitui o elemento central 
da família contemporânea, sendo fundamento ético da parentalidade e do convívio familiar. Lôbo defende que 
o Direito das Famílias deve acompanhar a realidade social, abandonando o modelo patrimonialista e tradicio-
nalista para abraçar o modelo existencial e afetivo.

Maria Berenice Dias também é uma das principais expoentes da defesa da afetividade como princípio. Em 
suas obras, ela enfatiza que o Direito de Família se transformou em Direito das Famílias, refletindo a pluralidade 
dos arranjos familiares. A afetividade, nesse contexto, seria o elo essencial de legitimação dessas novas formas 
de convivência, incluindo uniões homoafetivas, famílias recompostas, monoparentais e outras configurações 
não tradicionais. Para Berenice, a ausência de afeto no exercício das funções parentais, por exemplo, pode jus-
tificar a responsabilidade civil por abandono afetivo, quando comprovado o descaso injustificado que prejudica 
o desenvolvimento emocional da criança.

Flávio Tartuce, por sua vez, adota uma abordagem técnica e moderada, reconhecendo a afetividade como 
um vetor interpretativo de peso no Direito das Famílias. Ele argumenta que embora o princípio da afetividade 
ainda não esteja positivado expressamente em dispositivos legais, sua presença é perceptível em várias nor-
mas que priorizam o interesse da criança e do adolescente, a convivência familiar e o reconhecimento de vín-
culos socioafetivos. Tartuce sustenta que a afetividade influencia diretamente a aplicação de normas relativas à 
guarda, alimentos, filiação, adoção e convivência, sendo hoje indispensável para a interpretação dos institutos 
familiares.

O debate entre considerar a afetividade um princípio ou um valor jurídico não é apenas teórico. Ele tem 
reflexos práticos profundos, como nos casos de reconhecimento da filiação socioafetiva. Se a afetividade for 
princípio, tem-se uma norma com força jurídica obrigatória, o que justifica a criação de vínculos jurídicos mesmo 
sem ligação biológica, desde que comprovada a existência de laços emocionais duradouros. Por outro lado, 
se for apenas um valor, seu papel seria o de orientar decisões, sem impor condutas nem gerar efeitos jurídicos 
automáticos.

Ainda é importante mencionar que a doutrina contemporânea tem trabalhado o conceito de parentalidade 
responsável. Esse conceito se entrelaça com o da afetividade, ao pressupor que o vínculo com os filhos não é 
apenas biológico ou financeiro, mas envolve presença afetiva, cuidado constante e participação na vida cotidia-
na. A falta dessa atuação afetiva, como já decidido pelo STJ, pode levar inclusive à indenização por abandono 
afetivo, em especial quando se verifica violação ao dever de cuidado.
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Leis Especiais

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito da Criança e do Adolescente à Convivência 
Familiar e Comunitária, instituído pela Resolução nº 1 do Conanda em 2006, é um marco estratégico e normati-
vo que reafirma o compromisso do Estado brasileiro com os direitos fundamentais das crianças e adolescentes. 
Sua elaboração envolveu a participação de diversos segmentos da sociedade civil, do governo e dos órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos, promovendo a construção de uma política pública nacional fundamentada na 
proteção integral e na prioridade absoluta.

A convivência familiar e comunitária é, de acordo com a Constituição Federal de 1988 (art. 227), um direito 
fundamental que deve ser assegurado com prioridade pela família, pela sociedade e pelo Estado. Esse direito 
se concretiza por meio da convivência afetiva, cultural e social da criança com sua família de origem ou, nos 
casos em que isso não for possível, com família substituta em condições dignas e legalmente reconhecidas.

Marco Legal
O plano está em plena harmonia com o artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil, que 

dispõe ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 8.069/1990, reforça esse direito no arti-
go 19, ao estabelecer que toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio de sua família 
e, excepcionalmente, em família substituta. A inserção em serviços de acolhimento institucional ou familiar deve 
observar critérios de excepcionalidade e provisoriedade, com reavaliação periódica da medida.

Objetivos do Plano
O Plano Nacional do Conanda/2006 estabelece metas e ações estratégicas para garantir o direito à con-

vivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em todo o território nacional. Entre seus objetivos 
centrais, destacam-se:

• Prevenir a ruptura dos vínculos familiares por meio de políticas públicas que fortaleçam a família;

• Promover o retorno da criança e do adolescente ao convívio com sua família de origem, quando possível 
e seguro;

• Qualificar os serviços de acolhimento institucional e familiar;

• Agilizar os processos de colocação em família substituta, com foco no interesse superior da criança;

• Estimular a atuação articulada entre as diversas políticas públicas setoriais, de forma intersetorial e des-
centralizada.

Princípios Orientadores

O plano é guiado por princípios jurídicos e éticos fundamentais, que norteiam tanto sua concepção quanto 
sua aplicação nos níveis federal, estadual e municipal:

Princípio da Prioridade Absoluta
A prioridade absoluta, prevista na Constituição e no ECA, assegura que crianças e adolescentes sejam os 

primeiros a receber atenção por parte das políticas públicas, inclusive no orçamento público, na tramitação de 
processos judiciais e na execução de medidas protetivas.
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Conhecimentos Específicos

A consulta de enfermagem é um processo essencial para a promoção, prevenção e recuperação da saúde 
dos pacientes. Diferente de outros atendimentos, ela foca em um cuidado integral e personalizado, onde o en-
fermeiro assume um papel protagonista na gestão e planejamento da assistência. É nessa prática que ocorre 
a aplicação do conhecimento técnico e científico da enfermagem, orientado pelos princípios da Sistematização 
da Assistência de Enfermagem (SAE), permitindo um cuidado baseado em evidências e centrado no paciente.

A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) é uma metodologia que organiza e otimiza o tra-
balho do enfermeiro, garantindo que cada etapa do atendimento seja estruturada e direcionada. Sua aplicação 
visa não apenas à resolução dos problemas de saúde do paciente, mas também à promoção de seu bem-estar, 
respeitando suas necessidades individuais e contexto. Esse processo abrange desde a coleta de dados sobre 
o paciente até a avaliação dos resultados obtidos com as intervenções de enfermagem.

Na consulta de enfermagem, o profissional não atua apenas na execução de procedimentos técnicos, mas 
também no gerenciamento do cuidado. Isso envolve a coordenação de recursos, tempo e pessoas, além de 
uma visão global do paciente. O enfermeiro deve gerenciar múltiplas informações, tais como condições clíni-
cas, aspectos emocionais e sociais, e integrar tudo isso em um plano de cuidado eficiente. Esse papel gestor é 
fundamental para garantir a qualidade e a segurança do atendimento.

Outro aspecto crucial na consulta é o planejamento da assistência de enfermagem. A partir de um diagnósti-
co preciso, o enfermeiro traça metas e define estratégias de cuidado individualizado, com foco na resolução 
dos problemas identificados. O planejamento é uma ferramenta que assegura a continuidade da assistência, 
permitindo que a equipe de enfermagem siga uma linha de cuidado bem delineada e eficaz.

Portanto, a consulta de enfermagem é uma prática que vai muito além da simples execução de tarefas. En-
volve um processo complexo de sistematização, gerenciamento e planejamento que, quando bem executado, 
eleva a qualidade do atendimento e promove a segurança e o bem-estar do paciente. 

1. A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE)
A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) é um processo metodológico que organiza o tra-

balho do enfermeiro, estruturando a assistência com base em etapas bem definidas. Seu principal objetivo é 
garantir que o cuidado seja prestado de maneira científica, individualizada e centrada nas necessidades do 
paciente. A SAE não apenas qualifica a atuação da enfermagem, mas também contribui para a segurança do 
paciente, garantindo a eficácia das intervenções.

1.1 Conceito e Importância da SAE
A SAE, conforme a nova resolução, é um instrumento metodológico de organização do processo de trabalho 

profissional do enfermeiro, garantindo a efetividade e a segurança da assistência prestada. É um processo 
obrigatório em todos os ambientes onde há cuidados de enfermagem, devendo ser registrado no Prontuário 
Eletrônico do Paciente (PEP) ou outro sistema formal de registro.

A Resolução COFEN nº 736/2024 reforça que a SAE é indispensável para a consolidação da identidade 
profissional da enfermagem. Além disso, fortalece a autonomia do enfermeiro ao permitir o desenvolvimento de 
diagnósticos e intervenções próprias da profissão, promovendo uma atuação independente e responsável. A 
sistematização proporciona cuidados seguros, qualificados e centrados na pessoa, respeitando seu contexto, 
direitos e singularidades.

1.2 As Etapas da SAE
A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), conforme a Resolução COFEN nº 736/2024, é 

composta por cinco etapas inter-relacionadas, interdependentes, recorrentes e cíclicas, que organizam o Pro-
cesso de Enfermagem de forma contínua e dinâmica. São elas:


